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A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EM CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 133 E 

136 DO REGIMENTO INTERNO, REALIZARÁ SUA 31ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2ª 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA, AGENDADA PARA OCORRER NA SALA DE 

REUNIÕES DAS COMISSÕES, ÀS 10H DO DIA 19 DE NOVEMBRO DE 2024, COM A 

SEGUINTE PAUTA: 

 

I. Discussão e votação: 

a) Ata da 30ª Reunião Ordinária da CCJ. 

 

II. Ordem do dia: 

a) Discussão e votação de Requerimento: 

RCC/0209/2024, de autoria da Deputada Paulinha, Requerendo Audiência Pública 

destinada a discutir o PL./0410/2024, de autoria da Deputada Paulinha, que “autoriza o 

funcionamento das câmaras de bronzeamento artificial no Estado de Santa Catarina e 

estabelece normas de segurança e saúde para sua operação”. 

 
 

b) Discussão e votação das matérias: 
 

 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO 

 

Devolução de vista ao PL./0525/2023, de autoria da Mesa, que “Institui o Sistema Estadual de 

Acompanhamento, Monitoramento e Gestão Permanente para Ações de Combate à Violência 

nas Escolas – SEAMGV”. 

 

PL./0216/2024, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que “Institui o Programa de 

Conscientização sobre Ética Profissional para Servidores da Educação do Estado de Santa 

Catarina e adota outras providências”. 

 

PL./0313/2024, de autoria do Deputado Carlos Humberto, que “Dispõe sobre a criação do 

Programa "Ruído Zero" que amplia as ações de prevenção, monitoramento, fiscalização e 

proibição da emissão de ruídos excessivos, por escapamentos de veículos automotores, das 

categorias de motocicletas e similares, no âmbito o Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0478/2024, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, que “Dispõe sobre a instalação 

e manutenção de Salas Sensoriais em estabelecimentos públicos e privados destinados a 

grande público no Estado, com o objetivo de oferecer um ambiente adequado e acolhedor para 

pessoas que apresentem alteração sensorial, e estabelece outras providências”. 
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DEPUTADO FABIANO DA LUZ 

 

PL./0083/2024, de autoria da Deputada Jana Guedes, que “Institui o Estatuto das Pessoas com 

Obesidade”. 

 

PL./0439/2024, de autoria do Deputado Emerson Stein, que “Declara de utilidade pública o 

"Grupo de Apoio Voluntário aos Desbravadores - GAVED", do Município de Porto Belo e Altera o 

Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar 

nele o nome de tal entidade”. 

 

 

DEPUTADO VOLNEI WEBER 

 

Devolução de vista ao PL./0394/2024, de autoria do Governador do Estado, que “Institui a 

Comissão Especial de Examinadores de Trânsito e estabelece outras providências”. 

 

PL./0090/2024, de autoria do Deputado Sérgio Guimarães, que “Institui o Método Wolbachia 

como diretriz complementar de controle biológico de combate ao mosquito Aedes aegypti e dá 

outras providências”. 

 

PL./0222/2023, de autoria do Deputado Delegado Egidio, que “Dispõe sobre o aproveitamento 

de armas de fogo e munições apreendidas em operações realizadas pela Polícia Civil e Militar 

do Estado de Santa Catarina”. 

 

 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES 

 

PL./0017/2023, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, que “Altera a Lei nº 16.834, 

de 16 de dezembro de 2015, que "Institui a Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo e 

estabelece outras providências", para a garantia do direito constitucional à liberdade de 

associação”. 

 

PL./0468/2024, de autoria do Deputado Fernando Krelling, que “Altera o Anexo Único da Lei nº 

18.531, de 5 de dezembro de 2022, que "Consolida as leis que instituem datas e eventos 

alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado", 

para o fim de instituir a Semana Estadual de Combate às Doenças Pulmonares”. 
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PL./0448/2024, de autoria do Deputado Marquito, que “Institui o Dia Estadual da Promoção da 

Cultura Oceânica e altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 2022, que Consolida as leis que 

instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o 

Calendário Oficial do Estado para incluir referida data alusiva no Calendário Oficial do Estado de 

Santa Catarina e dá outras providências”. 

 

PL./0330/2024, de autoria do Deputado Marcos Vieira, que “Declara de utilidade pública a 

Associação Desportiva Atlântico Futsal (ADAF) e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 

2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

 

PL./0345/2024, de autoria do Deputado Rodrigo Minotto, que “Declara de utilidade pública 

Associação de Pais e Professores da Escola Básica Municipal Professora Herondina Medeiros 

Zeferino, de Florianópolis, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os 

atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de 

Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

PL./0447/2024, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, que “Declara de utilidade 

pública Associação de Mulheres Trabalhadoras da Área da Pesca Artesanal de Balneário Barra 

do Sul, e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES 

 

Devolução de vista ao PL./0414/2024, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, que 

“Altera a Lei Complementar nº 755, de 2019, que ‘Dispõe sobre os emolumentos no Estado de 

Santa Catarina e adota outras providências’, para isentar do pagamento de emolumentos, na 

compra e venda de imóveis, o agricultor familiar”. 

 

PL./0510/2024, de autoria do Deputado Camilo Martins, que “Altera o art. 115 da Lei nº 17.292, 

de 2017, que "Consolida a legislação que dispõe sobre os direitos das pessoas com deficiência", 

para determinar a disponibilização de portarias prioritárias para as pessoas com deficiência em 

eventos realizados no Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0432/2024, de autoria do Deputado Rodrigo Minotto, que “Altera a Lei nº 17.946, de 2020, 

que "Reconhece os serviços odontológicos como essenciais para o Estado de Santa Catarina 
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em tempos de calamidade pública", para garantir a continuidade dessas atividades em quaisquer 

circunstâncias”. 

 

PL./0430/2024, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que “Institui o Programa de 

Regularização de Débitos de Veículos Automotores (PRDVA) referente ao Imposto sobre a 

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), à taxa de licenciamento e às infrações de trânsito, 

no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

 

 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO 

 

Devolução de vista ao PL./0267/2024, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, que 

“Altera o anexo único da Lei nº 18.278, de 2021, que ‘consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para o 

fim de declarar de utilidade pública estadual o Instituto Movimento Humaniza Santa Catarina” 

 

PL./0163/2024, de autoria do Deputado Oscar Gutz, que “Declara de utilidade pública o 

Instituto Crescer Movimento e Cidadania e Juventude, de Itajaí/SC e Altera o Anexo Único da Lei 

nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal 

entidade”. 

 

PL./0384/2024, de autoria do Deputado Sargento Lima, que “Denomina Aldoino Goldoni a 

ponte sobre o Rio Chapecó, localizada em Abelardo Luz, na Rodovia SC-155, trecho Divisa 

PR/SC - Abelardo Luz, e altera o Anexo VI da Lei nº 16.720, de 2015, que ‘Consolida as Leis que 

dispõem sobre denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina’". 

 

PL./0460/2024, de autoria do Deputado Sargento Lima, que “Declara de utilidade pública o 

Instituto Sempre Com Você, de Joinville e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 

‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

 

DEPUTADO TIAGO ZILLI 

 

PL./0444/2024, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, que “Altera o anexo único da Lei 

nº 18.278, de 2021, que ‘consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 
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Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para o fim de declarar de utilidade 

pública estadual o Grupo Escoteiro Manduri- 184/SC”. 

 

PL./0412/2024, de autoria do Deputado Silvio Zancanaro, que “Altera o Anexo Único da Lei nº 

18.531, de 2022, que ‘Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do 

Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado’, para instituir o Dia 

Estadual da Pessoa Amputada”. 

 

PL./0153/2024, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, que “Altera o anexo único da Lei 

nº 18.278, de 2021, que ‘consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para o fim de declarar de utilidade 

pública estadual o Sindicato de Trabalhadores Rurais de Guarujá do Sul”. 

 

 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO 

 

PL./0020/2024, de autoria do Deputado Marquito, que “Institui a Política de Saneamento 

Ecológico Rural e pequenas coletividades no Estado de Santa Catarina e dá outras 

providências”. 

 

PL./0492/2024, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, que “Altera a Lei nº 18.278, de 

2021, para declarar de utilidade pública a Associação de Pais e Professores da Escola Básica 

Municipal General Lúcio Esteves, sediada no município de Blumenau”. 

 

PL./0493/2024, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, que “Altera a Lei nº 18.278, de 

2021, para declarar de utilidade pública o Grupo de Escoteiro Leões de Blumenau”. 

 

 

DEPUTADO CAMILO MARTINS 

 

PL./0479/2024, de autoria do Deputado Volnei Weber, que “Reconhece o Município de São 

Ludgero como Capital Catarinense da Produção de Ovos Comerciais de Galinha e de Codorna”. 

 

PL./0489/2024, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, que “Autoriza a permuta de 

imóvel do Estado de Santa Catarina com a União”. 

 

PL./0498/2024, de autoria do Deputado Pepê Collaço, que “Declara de utilidade pública a Rede 

Caixa Solidária Brasil, de e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que ‘Consolida os 
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atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de 

Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”.   

 

PL./0500/2024, de autoria do Deputado José Milton Scheffer, que “Declara de utilidade pública 

o Centro Terapêutico Casa do Pai, de São João do Sul, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, 

de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina’''.   

 

PLC/0012/2024, de autoria do Governador do Estado, que “Altera o art. 28 da Lei 

Complementar nº 668, de 2015, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal do Magistério Público 

Estadual, instituído pela Lei Complementar nº 1.139, de 1992, e o art. 4º da Lei nº 18.314, de 

2021, que transforma as gratificações que menciona em Gratificação de Atividade Técnica, e 

estabelece outras providências”.    


